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forma do art. 7º, (sec) 1º , da Lei n.º 11.101/2005, e para que os credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial 
apresentado pelo devedor nos termos do art. 55 desta Lei. Deverá constar que na fase de verificação administrativa dos créditos (15 
dias da publicação do edital), as habilitações ou petições de divergências deverão ser endereçadas exclusivamente ao Administrador 
Judicial, não sendo admitidas aquelas endereçadas ao juízo. Deverá ser informado, também, que a relação nominal dos credores, 
discriminando o valor atualizado do crédito e sua classificação, sem prejuízo de sua publicação pelo edital, será disponibilizada 

oportunamente no site do TJRJ e do Administrador Judicial para consulta dos interessados. 10) DETERMINO que sejam excluídas dos 
autos as petições de habilitação e as de divergência de créditos direcionadas equivocadamente para este juízo, no prazo da fase de 
verificação administrativa de 15 (quinze) dias após a publicação do edital, intimando-se por ato ordinatório os respectivos credores 
para que cumpram corretamente o determinado no citado dispositivo legal, sob pena de perda do prazo. 12) DETERMINO que, em 
todos os atos, contratos e documentos firmados pela recuperanda deverá ser acrescida, após o nome empresarial, a expressão "em 
Recuperação Judicial" (Lei n.º 11.101/2005, art. 69). Para tanto, determino seja oficiado ao Registro Público de Empresas respectivo 
e à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes, bem como 
seja anotado no cadastro do presente feito a referida expressão. 13) DETERMINO, considerando o Plano de Recuperação Judicial 
apresentado no ID 221701169, a expedição de edital contendo o aviso previsto no parágrafo único do referido artigo 53, com prazo 
de 30 (trinta) dias para as objeções, observado o art. 55 e seu parágrafo único, da Lei nº 11.101/05. A recuperanda deve 
providenciar, no ato da apresentação do plano, a minuta do edital, em mídia formato Microsoft Word e o devido recolhimento das 
custas processuais. 14) DETERMINO que, publicada a relação de credores apresentada pelo Administrador Judicial (art. 7º, (sec) 2º, 
da Lei nº 11.101/05), eventuais impugnações sejam distribuídas por dependência, diretamente no portal eletrônico, como incidentes 
do processo recuperacional, pelos impugnantes e processadas nos termos dos art. 13 e seguintes da Lei nº 11.101/2005, sendo 
vedado o direcionamento de petição para estes autos principais, ficando, desde já, autorizada a exclusão e expurgo pela Central de 
Processamento. As habilitações de crédito retardatárias deverão ter o mesmo tratamento aqui mencionado, pelos credores e pela 
Central. 15) Observando os princípios da celeridade processual e eficiência da prestação jurisdicional, evitando-se tumultos no 
regular andamento do feito, que precisa tramitar de forma rápida e eficaz no prazo de 180 (cento e oitenta) dias até a eventual 
aprovação do plano, LIMITO a intervenção dos credores e terceiros interessados neste feito recuperacional, salvo quando 
determinado por lei, como por exemplo, apresentação de objeções ou recursos. Qualquer requerimento estranho ao andamento 
regular deverá ser apresentado em apartado, em procedimento incidental (neste sentido: 0021383-10.2015.8.19.0000 - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. Des. JOSÉ CARLOS PAES - julgamento em 06/05/2015 - 14ª CÂMARA CÍVEL, atual DECIMA SEGUNDA CAMARA 
DE DIREITO PRIVADO). 16) Observando-se que o cadastramento de todos os advogados dos credores e interessados no processo, 
pelo cartório, inviabiliza o andamento do feito e a eficiência da intimação eletrônica, tratando-se a recuperação judicial de ação de 
jurisdição voluntária, FICA VEDADA a anotação na autuação, cabendo a estes acompanhar o andamento do processo no site deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, devendo a intimação dos atos processuais praticados ocorrer através de publicação no Diário da Justiça 
Eletrônico ou da forma como permitir o sistema (nesse sentido: 0008948- 04.2015.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - Des. 
CLAUDIO BRANDÃO DE OLIVEIRA - julgamento em 06/07/2016 - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL). 17) ATRIBUO o caráter sigiloso apenas 
às informações referentes aos empregados da administração e aos sócios, em cumprimento aos incisos IV e VI do art. 51 da Lei nº 
11.101/2005 e em respeito aos direitos de personalidade e ao princípio constitucional da inviolabilidade da vida privada previsto no 
artigo 5º, X, da CF, cujo acesso somente se dará com a autorização deste juízo, mediante requerimento justificado. Quanto aos 
demais documentos e atos processuais, que seja retirado o segredo de justiça, caso velados. 18) ATRIBUO à presente decisão o 
caráter de ofício, previsto no (sec) 1º do art. 269 do CPC, a ser encaminhado diretamente pelos advogados da parte autora a quem 
for necessário.RELAÇÃO NOMINAL DE CREDORES:Para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, a relação nominal dos 
credores com respectivos valores e classificação encontra-se disponível no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
(www.tjrj.jus.br), por meio do caminho Consultas >Relação Nominal de Credores, podendo ainda ser consultada junto ao website do 
Administrador Judicial, através do link:https://nfcsadvogados.com.br/mipe-construcoes-e-montagens-ltda/ADVERTÊNCIA:O prazo 
para a habilitação ou divergência aos créditos relacionados pelas devedoras é de 15 (quinze) dias a contar da publicação do 
respectivo edital (art. 7º, (sec) 1º da Lei nº 11.101/05). Ressalta-se que por se tratar de fase administrativa da verificação dos 
créditos, as referidas divergências e habilitações deverão ser apresentadas diretamente ao Administrador Judicial, no endereço 
eletrônico rjmipe@nfcsadvogados.com.br. Por fim, salienta que os credores poderão apresentar ao Juízo objeção ao plano de 
recuperação judicial apresentado pelas devedoras, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da relação de credores que 
trata o art. 7º, (sec)2º da Lei 11.101/05 ou do aviso previsto no art. 53, parágrafo único, o que ocorrer por último. E, para que 
chegue ao conhecimento de todos os interessados, o presente edital será publicado na forma da lei e afixado no local de costume. 
Ciente de que este Juízo tem sede na Av. Erasmo Braga, nº 115,Lâmina Central, Sala 713,Lâmina Central,Centro, Rio de Janeiro/RJ. 

Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, 30 de julho de 2026. Eu, Marceli da Silva Argento , matrícula 01/31466,Chefe de 
Serventia da 3ª Vara Empresarial ,mandei digitar, e subscrevo. (ass.) Dr. Leonardo de Castro Gomes - Juiz em Exercício. 
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  PROCESSO Nº 0011072-77.2022.8.19.0011 - EDITAL EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO § 2º DO ARTIGO 7º DA LEI 
11.101/2005 NA FALÊNCIA DA SOCIEDADE GAS CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA. PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. O MM. Juiz de 
Direito da 5ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, Dr. ARTHUR EDUARDO MAGALHÃES FERREIRA, 
na forma da Lei, FAZ SABER aos que o presente virem ou dele conhecimento tiverem que, após transcorrido o prazo para 
apresentação de habilitação e divergências administrativas, na forma do caput do artigo 7º, § 1º da Lei 11.101/05, a Administração 
Judicial Conjunta da Falência, Escritório de Advocacia Zveiter, representado por seu sócio Sergio Zveiter, e Preserva-Ação 

Administração Judicial Ltda., representada por seu sócio administrador, Bruno Galvão S.P de Rezende, apresentaram no processo a 
relação de credores, na forma do §2º do artigo 7º da Lei nº 11.101/2005, encontrando-se a relação nominal dos credores disponível 
na internet, através do link https://zveiter.com.br/gas e no site do Tribunal de Justiça, através do link 
https://portaltj.tjrj.jus.br/consultas/relacao-nominal-de-credores/5-vara-empresarial . Nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 
11.101/05, qualquer credor, devedor ou seus sócios poderão ter acesso às informações que fundamentaram a relação de credores 
apresentada, diretamente junto aos Administradores Judiciais, Escritório de Advocacia Zveiter e PreservaAção Administração Judicial 
Ltda., através do e-mail: sacgas@zveiter.adv.br. Nos termos do Artigo 8º da Lei nº 11.101/05, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação deste edital, qualquer credor, devedor ou seus sócios e o Ministério Público poderão apresentar impugnação judicial 
contra a relação de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou 
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